
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.862 - ES (2015/0129999-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ERISON BARBOSA CORREA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 397, III, DO CPP. 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. BENS AVALIADOS EM 90% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. VALOR EXPRESSIVO DA 
RES FURTIVA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. No caso em apreço o réu está sendo processado pela prática do crime de 
furto de bens avaliados em R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais), o 
equivalente a 90% do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos. Dessa 
forma, constata-se que o recorrente não preenche todos os requisitos 
necessários à aplicação do princípio da bagatela, notadamente a 
inexpressividade da lesão jurídica perpetrada. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.862 - ES (2015/0129999-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ERISON BARBOSA CORREA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ERISON BARBOSA CORREA, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

 PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 397, III, DO CPP. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. BENS 
AVALIADOS EM 90% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. VALOR EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 
202/205)

Sustenta o agravante, em seu recurso interno, às fls. 217/223, que teria havido 

ofensa ao princípio da colegialidade, em razão de o mérito recursal ter sido analisado 

monocraticamente. 

Além disso, pontua que no caso em apreço seria possível a aplicação do 

princípio da insignificância, tendo em conta que "o Tribunal da Cidadania já considerou crimes 

de bagatela inúmeros delitos envolvendo bens furtados com valores próximos da res furtiva 

em questão, sobretudo quando considerados outros critérios que não apenas o objetivo (valor 

dos bens furtados)".

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, salienta que "mesmo que inadmitido 

o recurso especial interposto com base no dissídio jurisprudencial, ainda seria possível 

conhecê-lo em relação à violação ao texto infraconstitucional".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.862 - ES (2015/0129999-5)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 397, III, DO CPP. 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. BENS AVALIADOS EM 90% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. VALOR EXPRESSIVO DA 
RES FURTIVA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. No caso em apreço o réu está sendo processado pela prática do crime de 
furto de bens avaliados em R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais), o 
equivalente a 90% do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos. Dessa 
forma, constata-se que o recorrente não preenche todos os requisitos 
necessários à aplicação do princípio da bagatela, notadamente a 
inexpressividade da lesão jurídica perpetrada. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO
MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Preambularmente, saliente-se que diversamente do alegado pelo recorrente em 

seu agravo interno, não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática 

é proferida em obediência aos artigos 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º 

do Código de Processo Penal, que permite ao relator dar provimento, negar seguimento a 

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 

ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. 

E, no caso em apreço, a manifesta inadmissibilidade do recurso de agravo 

torna plenamente possível a manifestação jurisdicional de cunho singular, negando provimento 

ao apelo. Outrossim, a alegação de ofensa ao princípio da colegialidade fica superada pelo 

julgamento do agravo regimental quando a decisão monocrática é submetida à apreciação do 

órgão julgador competente.

Além disso, observa-se que a fundamentação da decisão monocrática 

vinculada ao dissídio jurisprudencial, calcada na ausência de comprovação da similitude fática 

e de cotejo analítico entre os julgados não foi rechaçada em sede de agravo regimental, fato 

este que implica na incidência do óbice constante no enunciado 182 da Súmula deste STJ 

quanto ao ponto. Com efeito, "a ausência de impugnação específica do fundamento autônomo 

adotado pela decisão que negou seguimento ao agravo em recurso especial atrai a incidência 

do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça". (PET no AREsp 
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392.046/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/02/2014)

No mais, constata-se, quanto ao pleito de aplicação do princípio da 

insignificância, que o decisum monocrático não merece reparos, devendo ser mantido por seus 

próprios fundamentos. De fato, conforme demonstrado, consolidou-se na jurisprudência das 

Cortes Superiores o entendimento de que a aplicação do princípio da insignificância pressupõe 

o preenchimento concomitante de quatro requisitos: a) a mínima ofensividade da conduta do 

agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 

do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

Não obstante, no caso em apreço, denota-se que o réu está sendo processado 

pela prática do crime de furto de bens avaliados em R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais), o 

equivalente a 90% do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos. (fl. 129)

Dessa forma, constata-se que, in casu, o recorrente não preenche todos os 

requisitos necessários à aplicação do princípio da bagatela, notadamente a inexpressividade da 

lesão jurídica perpetrada. Confira-se a manifestação desta Corte em casos semelhantes:

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. FURTO TENTADO DE 
TRÊS OVELHAS AVALIADAS EM R$ 450,00. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. CONCURSO DE AGENTES E 
VALOR EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

(...)
2. A tentativa de subtração, em concurso de pessoas, de três ovelhas 

vivas avaliadas em R$ 450,00 não se revela como de escassa ofensividade 
social e penal, sobretudo quando considerado o valor expressivo da res 
furtiva, equivalente a 88% do salário mínimo à época dos fatos (R$ 
510,00).

3. Habeas corpus não conhecido".
(HC 311.358/RS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, DJe 30/03/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE 
CONTUMAZ EM CRIMES PATRIMONIAIS. VALOR EXPRESSIVO DA 
RES FURTIVA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. RÉU 
REINCIDENTE. PENA DEFINITIVA INFERIOR A 4 ANOS. FIXAÇÃO 
DO REGIME INICIAL FECHADO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 
269 DA SÚMULA DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO, PARA FIXAR O REGIME 
INICIAL SEMIABERTO.

(...)
- Outrossim, o valor do bem subtraído não pode ser considerado 

irrisório, tendo em vista que se trata de um aparelho GPS avaliado em R$ 
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500,00 (quinhentos reais), ou seja, mais de 90% do salário mínimo vigente 
à época.

(...)
Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, para 

fixar o regime inicial semiaberto".
(HC 287.352/SP, Rel. Min. ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
26/06/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0129999-5 AREsp 719.862 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00191657020128080048  048120166714  048120166714201500663499  48120166714  
48120166714201500663499

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERISON BARBOSA CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERISON BARBOSA CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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